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FICHA DOUTRINARIA

Estatuto dos Beneficios Fiscais
Art.44°-B - Outros beneficios com carater ambiental atribuidos a iméveis

Reducdo até 25% da taxa do IMI a aplicar aos prédios urbanos com eficiéncia
energética

24587, com despacho de 2023-07-12, do Diretor-Geral

1 - A questdo objeto do presente pedido de informacé@o vinculativa reside em
saber se o beneficio fiscal (reducdo da taxa do IMI até 25% para prédios urbanos
com eficiéncia energética) previsto no n.° 1 do artigo 44.°-B do EBF pode ser
reconhecido no seguimento de deliberacdo da assembleia municipal que fixa
uma reducéo de taxa com esta finalidade.

2 - Determina o n.° 1 do artigo 44.°-B do EBF que os municipios, mediante
deliberacdo da assembleia municipal, podem fixar uma reducdo até 25 % da taxa
do imposto municipal sobre imdéveis (IMI) a vigorar no ano a que respeita o
imposto, a aplicar aos prédios urbanos com eficiéncia energética.

3 - 0 n° 2 do mesmo artigo estabelece que se considera haver eficiéncia
energética, para os efeitos do n.° 1, nos seguintes casos:

a Quando tenha sido atribuida ao prédio uma classe energética igual ou
superior a A, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.° 118/2013, de 20 de
agosto;

b) Quando, em resultado da execucdo de obras de construcéo,
reconstrucdo, alteracdo, ampliacdo e conservacdo de edificios, a classe

energética atribuida ao prédio seja superior, em pelo menos duas classes, face a
classe energética anteriormente certificada; ou

C) Quando o prédio aproveite aguas residuais tratadas ou &aguas pluviais,
nos termos a definir por portaria dos membros do Governo responsaveis pelas
areas das finangas e do ambiente.

4 - Por sua vez, o n.° 5 do mesmo artigo prevé que o beneficio fiscal constante
do n.° 1 depende de reconhecimento do chefe do servico de financas da area da
situagdo do prédio, em requerimento devidamente documentado, que deve ser
apresentado pelos sujeitos passivos no prazo de 60 dias contados da verificacdo
do facto determinante do referido beneficio (a atribuicdo da eficiéncia
energética conforme os critérios definidos no n.° 2), sendo que se o pedido for
apresentado para além desse prazo, o beneficio inicia-se a partir do ano
imediato, inclusive, ao da sua apresentacao (vide n.° 6 do artigo 44.°-B do EBF).

5 - Porém, este beneficio fiscal, tendo sido aditado ao EBF pela Lei n.° 82-
D/2014, de 31 de dezembro, que aprovou o Orcamento do Estado para 2015,
caducou nos termos do artigo 3.° do Estatuto dos Beneficios Fiscais.

6 - Pois prevé este artigo o principio de que as normas de beneficios fiscais séo
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temporarias, vigorando por um periodo de cinco anos (se outro ndo for previsto
expressamente), excecionando-se somente aquelas que a lei determine como
beneficios fiscais estruturais, face ao elenco constante do n.° 3 do referido artigo 3.° do
EBF.

7 - Resta acrescentar que, apesar deste beneficio fiscal se mostrar caducado e, por isso
ndo poder ser reconhecido, sempre podem 0s municipios, pretendendo conceder
beneficios fiscais para prédios urbanos com eficiéncia energética, fazé-lo no &mbito dos
poderes tributarios que lhe sdo conferidos pelo disposto na alinea d) do artigo 15.° da
Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro, que estabelece o Regime Financeiro das Autarquias
Locais e Entidades Intermunicipais (RFALEI), exercendo-os de acordo com o estatuido
nos n° 2 e 3 do artigo 16.° da mesma Lei.

8 - Os beneficios fiscais concedidos pelos municipios no exercicio dos poderes
tributarios antes indicados sdo por estes comunicados anualmente a Autoridade
Tributaria e Aduaneira, até 31 de dezembro, por transmissao eletronica de dados, com a
indicacdo do seu ambito e periodo de vigéncia e dos artigos matriciais dos prédios
abrangidos, por forca do determinado no n.° 10 do referido artigo 16.° do RFALEI.

CONCLUSOES:

9 - O beneficio fiscal constante do n. © 1 do artigo 44. °-B do EBF (reducdo da taxa do
IMI a deliberar pelos municipios para prédios urbanos com eficiéncia energética)
caducou nos termos do artigo 3.° do EBF.

10 - Os municipios, querendo conceder beneficios fiscais para prédios urbanos com
eficiéncia energética, podem fazé-lo de acordo com o disposto nos artigos 15.° e 16.° da
Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro, que estabelece o RFALEI.

11 - Concedidos que sejam esses beneficios fiscais, 0s municipios devem comunicé-los
anualmente a AT, até 31 de dezembro, por transmissdo eletrénica de dados, com a
indicacdo do seu ambito e periodo de vigéncia e dos artigos matriciais dos prédios
abrangidos, conforme previsto no n.° 10 do referido artigo 16.° do RFALEI.
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